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RESUMO: 

Apresentaremos aqui o Relatório Final do Projeto de Iniciação Científica que tem como 

objetivo compreender a circulação do sintagma "liberdade de expressão" no discurso 

midiático, tomando como referência os atuais debates sobre o Marco Regulatório da 

Comunicação no Brasil, tendo como base o quadro teórico da Análise do Discurso de 

orientação francesa e mobilizando o conceito de fórmula discursiva proposto por Alice 

Krieg-Planque (2009, 2010). Considerando a expressão reiterada nos debates sobre a 

regulamentação da comunicação brasileira fazemos a hipótese de que se trata de uma 

fórmula: um território de aparente consenso que abriga confrontos históricos. Há uma 

única fórmula em circulação reivindicada por pelo menos duas posições discursivizadas, 

em que o sintagma é enunciado como “necessidade de regulamentação” ou “nenhuma 

regulamentação”. A partir disso, identificamos como esse sintagma circula ganhando 

dimensão midiática e explicitando "relações de poder e opinião". 

 

Palavras-chave: fórmula discursiva, liberdade de expressão, marco regulatório da 

comunicação.  

 

RESUMO DO PLANO INICIAL  
 

A seguir, esboçaremos um resumo do Plano Inicial de nossa proposta de pesquisa, 

apresentada como requisito para a concessão da bolsa de Iniciação Científica FAPESP.   

O presente trabalho se detém na observação da circulação do sintagma “liberdade 

de expressão” na tessitura discursiva, fazendo e refazendo nós de uma polêmica instituída 

há décadas: a proposta de adoção de medidas reguladoras sobre os meios de comunicação 

no Brasil.  

A adoção de um Marco Regulatório da Comunicação1 gera debates efervescentes 

por todo o país. De um lado, estão os movimentos sociais que desejam estabelecer um 

novo funcionamento na comunicação brasileira e acreditam que a regulamentação 

permite equanimidade no acesso e na produção de conteúdos comunicacionais, assim, o 

sintagma “liberdade de expressão” se põe como a favor à regulamentação, vista como 

democratizante. De outro lado, estão aqueles que acreditam que regulamentar é um passo 

                                                           
1 Cf. Relatório Parcial, pp. 23 - 26.  
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para coibir, de modo que o sintagma “liberdade de expressão” é posto como contrário à 

regulamentação, que é homologada com censura. 

Mobilizando o conceito de fórmula discursiva2 proposto por Alice Krieg-Planque 

(2009, 2010), consideramos a expressão reiterada nos debates partindo da hipótese de que 

se trata de uma fórmula.  

Segundo os pressupostos teóricos desenvolvidos pela autora, uma fórmula 

discursiva caracteriza-se por quatro propriedades fundamentais: 1. ser um sintagma 

cristalizado; 2. se instaurar em uma dimensão discursiva; 3. funcionar como referente 

social; e 4. comportar um aspecto polêmico. É importante ressaltar que o êxito dessa 

pesquisa não está centrado na constatação do status de fórmula do sintagma, mas na 

condução de um raciocínio apoiado em um percurso metodológico que permite analisar 

as relações entre o material linguístico e os meios em que circula.  

Tomamos como ponto de partida desta pesquisa um levantamento de ocorrências 

da unidade linguística “liberdade de expressão” nos portais das revistas semanais Veja e 

Carta Capital, considerando que essas revistas partilham de um mesmo espaço de 

circulação – o do jornalismo de semanários – e se põem como ideologicamente 

antagônicas. Além disso, levantamos ocorrências do sintagma na blogosfera, levando em 

consideração o blog da campanha popular Para expressar a liberdade e o portal do 

Instituto Millenium, procurando identificar questões políticas e sociais cristalizadas na 

circulação do sintagma. 

Os debates sobre a regulamentação da mídia intensificaram-se após a I 

CONFECOM (Conferência Nacional de Comunicação) realizada de 14 a 17 de dezembro 

de 2009, coordenada pelo Ministério das Comunicações, que culminou na campanha 

Para expressar a liberdade e na construção do Projeto de Lei de iniciativa popular que 

visa regulamentar o que diz a Constituição de 1988 em relação às rádios e televisões 

brasileiras.  

A campanha popular “Para expressar a liberdade – Uma nova lei para um novo 

tempo”3 é uma proposta do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação 

(FNDC) que nasceu da mobilização de dezenas de entidades do movimento social 

brasileiro que se reuniram em São Paulo, no dia 04 de maio de 2012, no Seminário 

Desafios da Liberdade de Expressão promovido pelo FNDC. A campanha aglutina 

diversos setores da sociedade civil, sindicatos, partidos políticos, movimentos sociais que 

                                                           
2 Cf. Relatório Parcial, pp. 8 - 13.  
3 Cf. Relatório Parcial, pp. 26 - 31.  
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pretendem aprofundar o debate sobre a “liberdade de expressão” como um direito de 

todos e a necessidade de um marco que regulamente a comunicação. 

Entre as prioridades do projeto de regulação da comunicação, estão o combate aos 

monopólios e à propriedade cruzada, a defesa do conteúdo nacional, da diversidade 

regional e da produção independente.  

Acompanhando a circulação do sintagma “liberdade de expressão” nessa tessitura 

discursiva, identifica-se que diferentes opiniões e sentidos o engendram, condicionando 

os que o proferem a lugares demarcados positiva ou negativamente, numa escala de 

avaliações que se movimenta historicamente, conforme se organiza o rumor público. 

Diferentes posições ideológicas que se constroem conforme o lugar de enunciação.  

 

RESUMO DO QUE FOI REGISTRADO NO RELATÓRIO PARCIAL: 
 

Os seis primeiros meses de pesquisa, de 10 de setembro de 2013 a 10 de fevereiro 

de 2014, foram dedicados às seguintes atividades:  

 

- aprofundamento teórico com leituras coletivas no âmbito do Grupo de Pesquisa 

Comunica – inscrições linguísticas sobre comunicação (ANEXO II); 

- levantamento e coleta de ocorrências do sintagma nos portais das revistas Veja e Carta 

Capital, do Instituto Millenium e da campanha Para expressar a liberdade; 

-  início da constituição e organização do corpus de análise;   

- reflexão sobre o sintagma “liberdade de expressão” no Brasil; 

- detalhamento da proposta de adoção do Marco Regulatório da Comunicação e da 

campanha Para expressar a liberdade – uma nova lei para um novo tempo;  

- reflexão sobre as ferramentas de busca e o funcionamento do buscador Google Search;  

- enquadramento do sintagma “liberdade de expressão” nas propriedades de fórmula 

discursiva; 

- esboço de análise; 

- participação em eventos com apresentação de trabalho na modalidade “pôster”. 

 

Nessa etapa, refletimos sobre como o sintagma “liberdade de expressão” se 

enquadra nas propriedades de fórmula discursiva propostas por Krieg-Planque (2009, 
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2010)4, observamos o ponto de articulação entre a organização linguística e o lugar de 

sua produção, que por definição é historicamente constituído.  

Detectamos com base no quadro teórico-metodológico como as fórmulas incidem 

sobre os discursos midiáticos contemporâneos e, ao mesmo tempo, nos permitem 

constatar que esse é um dos lugares preferenciais de instauracão do rumor público.  

No Relatório Parcial, comprovamos a hipótese inicial de que as revistas Veja e 

Carta Capital se posicionam antagonicamente perante as discussões da regulamentação 

da mídia5. A primeira enxerga a instauração de um Marco Regulatório da Comunicação 

como “censura”, a segunda como “democratizante. Dessa maneira, o sintagma “liberdade 

de expressão” é enunciado como “nenhuma regulamentação” e “necessidade de 

regulamentação”. Também detectamos a analogia entre os discursos da revista Veja com 

o do Instituto Millenium, e da revista Carta Capital com o da campanha Para expressar 

a liberdade.  

 

Objetivo Geral 

 

- Estudar a dinâmica da comunicação de massa na era digital e observar as relações de 

poder e opinião no discurso midiático.  

 

Objetivos específicos 
 

- Examinar os sentidos atribuídos  ao  sintagma  “liberdade  de  expressão”  no discurso 

midiático,  considerando  derivas  e  desdobramentos  como  “liberdade  de imprensa”;  

-  Identificar as questões políticas e sociais em jogo na cristalização do referido sintagma; 

-  Explorar a recente proposta teórico-metodológica de Alice Krieg-Planque para o estudo 

do discurso político e o midiático.  

 

RESUMO DO QUE SE REGISTRA NO RELATÓRIO FINAL 
 

                                                           
4 Cf. Relatório Parcial, pp. 41 - 52.  
5 Cf. Relatório Parcial, pp. 31 - 35.   
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Esta segunda etapa do Projeto de Iniciação Científica corresponde ao Relatório 

Final e registra as  seguintes  atividades,  em  continuidade  ao  que  foi  apresentado  no 

Relatório Parcial: 

 

- Inserção de novo aporte teórico; 

- Constituição e organização do corpus; 

- Análise dos dados; 

- Reflexões sobre resultados; 

- Considerações finais. 

 

Participação em atividades acadêmicas:  
 

-  Colóquio da Associação Latino-americana de Estudos do Discurso (ALED BRASIL), 

realizado na UFSCar, em São Carlos, nos dias 29, 30 e 31 de maio de 2014, com 

apresentação de trabalho na modalidade pôster (ANEXO III); o painel segue anexado em 

― elaborar relatório científico ― outros documentos na plataforma SAGE; 

 

-  62º Seminário do GEL (Grupo de Estudos Linguísticos), realizado na Unicamp, em 

Campinas, nos dias 30 de junho, 01, 02 e 03 de julho, com apresentação de trabalho na 

modalidade pôster (ANEXO IV); o painel segue anexado em  ― elaborar  relatório 

científico ― outros documentos na plataforma SAGE; 

 

Participação em Grupo de Pesquisa:  
 

O grupo de estudos COMUNICA – inscrições linguísticas na comunicação, que 

existe desde 2010, deu origem, em setembro de 2012, ao Grupo de Pesquisa Comunica – 

inscrições linguísticas na comunicação (UFSCar/CNPq). Entre minhas atribuições, além 

do desenvolvimento do Projeto de Iniciação Científica partilhado com o grupo, estão 

leituras bibliográficas e apresentação de pôster em eventos.  

Desse modo, progredindo no desenvolvimento da pesquisa, aprofundaremos as 

análises feitas até aqui, a partir do quadro teórico-metodológico apresentado no Relatório 

Parcial, detalhando o novo aporte teórico.  
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DESENVOLVIMENTO DO RELATÓRIO FINAL 
 

 Para o desenvolvimento do Relatório Final, julgamos pertinente a incorporação da 

proposta teórica do linguista Dominique Maingueneau desenvolvida no livro Gênese dos 

Discursos (2005). Com a mobilização do conjunto de conceitos apresentado pelo autor, 

faz-se possível a observação de posicionamentos e sentidos antagônicos engendrados no 

discurso midiático quando o sintagma “liberdade de expressão” circula nos debates sobre 

a regulamentação da comunicação brasileira.  

Gênese dos Discursos (2005) articula, no nível do discurso, elementos  

fundamentais para o desenvolvimento das análises dos dados desta pesquisa de Iniciação 

Científica como “enunciado e enunciação, linguagem e contexto, fala e ação, instituição 

linguística e instituições sociais” (MAINGUENEAU, 2005, pp. 24-25).  

 Maingueneau (2005, p.15), no quadro dos estudos do discurso, considera os 

discursos como “uma dispersão de textos cujo modo de inscrição histórica permite definir 

como um espaço de regularidades enunciativas”, e os define como “integralmente 

linguísticos e integralmente históricos” (MAINGUENEAU, 2005, p.16).  

De acordo com o estudioso, as unidades do discurso: 

 

(...) constituem, com efeito, sistemas significantes, enunciados, e, nesse 
sentido, têm a ver com uma semiótica textual; mas eles também têm a 
ver com a história que fornece razão para as estruturas de sentido que 
elas manifestam. (MAINGUENEAU, 2005, p. 16).  

 

Os discursos são objetos que se constituem por meio de uma dupla restrição: a do 

dizível da língua e do dizível num dado tempo-espaço histórico. Maingueneau (2005) 

procura articular o funcionamento discursivo e sua inscrição histórica, buscando pensar 

as condições de uma “enunciabilidade” possível de circunscrever historicamente, e 

procura compreendê-los através do interdiscurso.  

De acordo com Maingueneau (2005, p. 21), “o interdiscurso tem precedência 

sobre o discurso”. Isso significa propor que a unidade pertinente à análise não é o 

discurso, e sim um espaço de trocas entre vários discursos. O estudo de um discurso, 

especificamente, supõe que ele está posto em relação com outros, dessa forma: 

 

A análise do discurso supõe a colocação conjunta de vários textos, dado 
que a organização do texto tomado isoladamente não pode remeter 
senão a si mesmo (estrutura fechada) ou à língua (estrutura infinita). 
(MAINGUENEAU, 2005, p.21) 
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O autor ressalta a importância de explicitar a “semântica global” dos discursos, 

rejeitando o fato de que eles tenham uma base “invisível” e uma camada que se mostra. 

Considerando-os como apoiados concomitantemente em várias dimensões, Maingueneau 

rejeita a concepção “estática” e arquitetural do discurso, “ele não é um sistema de ‘ideias’, 

nem uma totalidade estratificada” (MAINGUENEAU, 2005, p.19), que podemos separar 

mecanicamente, mas sim um sistema de regras que define a especificidade de uma 

enunciação.  

Os discursos não se constituem independentemente um dos outros, eles se formam 

de maneira regular no interior de um interdiscurso. Todo discurso é finito na medida em 

que repousa sobre partilhas iniciais, que não tomariam forma sobre um espaço semântico 

diferenciado.  

O caráter constitutivo da relação interdiscursiva possibilita o aparecimento da 

interação semântica entre os discursos, com um processo de intercompreensão regrada. 

Cada discurso introduz o Outro em seu fechamento, traduzindo seus enunciados na 

categoria do Mesmo, essa relação se dá sempre sob a fórmula do “simulacro” que dele 

constrói.   

Quando consideramos o espaço discursivo como rede de interação semântica, 

definimos o processo de intercompreensão generalizada, a própria condição de 

possibilidade das diversas posições enunciativas; manifestadas no fato de que cada 

discurso é delimitado por uma grade semântica que, em um único movimento, funda o 

desentendimento recíproco.  

Cada discurso é constituído por um conjunto de semas divididos de dois modos: 

de um lado, os semas “positivos”, reivindicados; de outro, os semas “negativos”, 

rejeitados.  

De acordo com o pesquisador, a relação polêmica, longe de ser o reencontro de 

dois discursos que teriam se instituído de maneira independente um do outro, é a 

manifestação de uma incompatibilidade radical, a mesma que permitiu a formação do 

discurso. O conflito está inscrito nas próprias condições de possibilidade dos discursos, a 

identidade de um discurso coincide com a rede de intercompreensão regrada na qual ela 

está inserida.  

Para conseguir dar conta de compreender essa dinâmica do interdiscurso, 

Maingueneau (2005) postula a existência de um sistema de restrições semânticas globais, 

que deve ser compreendido como um modelo de competência interdiscursiva.   Esse 
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caráter global se manifesta pelo fato de que a semântica restringe simultaneamente o 

conjunto dos “planos” discursivos: o vocabulário, os temas, a intertextualidade ou as 

instâncias da enunciação.  

O discurso não deve ser definido apenas como um conjunto de textos, mas como 

uma prática discursiva. O sistema das restrições semânticas vai além do enunciado e da 

enunciação e permite que os textos se tornem comensuráveis na “rede institucional” de 

um “grupo”, o qual a enunciação discursiva ao mesmo tempo supõe e torna possível.  

Segundo Maingueneau (2005), a prática discursiva não define somente a unidade 

de um conjunto de enunciados, pode também ser considerada como uma prática 

intersemiótica que integra produções que pertencem a outros domínios semióticos. O 

sistema de restrições semânticas não implica uma dissociação entre prática discursiva e 

outras séries de seu ambiente sócio-histórico, ele permite que nos aprofundemos na 

inscrição histórica dos discursos que se entrecruzam em diversos sentidos, e multiplicam-

se em várias dimensões.   

A hipótese do primado do interdiscurso valoriza a heterogeneidade discursiva. O 

interdiscurso é posto como anterior e constitutivo do discurso. Nesse sentido, os discursos 

não existem previamente e são posteriormente colocados em relação - seja ela de aliança 

ou polêmica – eles nascem nos emaranhados da rede discursiva.  

Em Maingueneau (2005, p. 33) o autor postula que os linguistas precisam encarar 

a heterogeneidade enunciativa, pois a partir dela são levados a distinguir duas formas de 

presença do “Outro” no discurso: a heterogeneidade “mostrada” e a heterogeneidade 

“constitutiva”, que, de acordo com ele assim se configuram:  

 

(...) a primeira é acessível aos aparelhos linguísticos, na medida em que 
permite apreender sequências delimitadas que mostram claramente sua 
alteridade (discurso citado, auto-correções, palavras entre aspas etc ...). 
A segunda, ao contrário, não deixa marcas visíveis: as palavras, os 
enunciados de outrem estão tão intimamente ligados ao texto que não 
podem ser apreendidos por uma abordagem linguística scricto sensu. 
(MAINGUENEAU, 2005, p. 33).  

 
 

 
No capítulo em que apresenta o primado do interdiscurso, o autor desenvolve os 

conceitos de universo discursivo, campo discursivo e espaço discursivo. Ele chama de 

“universo discursivo” o “conjunto de formações discursivas de todos os tipos que 

interagem numa conjuntura dada” (MAINGUENEAU, 2005, p. 35).  Não se trata, 
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portanto, de uma unidade de análise, mas de um postulado, sobre o qual se assentam os 

recortes cabíveis na operacionalização de uma análise. 

O “campo discursivo” é compreendido como um “conjunto de formações 

discursivas que se encontram em concorrência, delimitando-se reciprocamente em uma 

região determinada do universo discursivo” (MAINGUENEAU, 2005, p. 35). O “espaço 

discursivo” é definido como “subconjuntos de formações discursivas que o analista julga 

relevantes para seu propósito colocar em relação” (MAINGUENEAU, 2005, p. 37), ou 

seja, os espaços discursivos são estabelecidos pelo analista através do conhecimento de 

campo e hipótese de pesquisa a ser confirmada durante a análise. 

O “espaço discursivo” está ligado à relação polêmica entre duas formações 

discursivas, o que claramente ocorre entre os objetos estudados por Maingueneau: o 

humanismo devoto e o jansenismo. Em nosso trabalho, isso também é nítido já que a 

circulação do sintagma “liberdade de expressão” se dá na polêmica de dois 

posicionamentos fortemente opostos e delimitados: “não regulamentação” e “necessidade 

de regulamentação”, emitidos por duas formações discursiva antagônicas.  

A hipótese do primado do interdiscurso inscreve-se na perspectiva de uma 

heterogeneidade constitutiva, o Mesmo do discurso e o seu Outro unidos por uma relação 

amarrada, sem possibilidade de dissociação.  

Ao abordar o conceito de competência discursiva, Maingueneau ressalva que a 

utilização do termo “competência” não tem o mesmo sentido ao ser utilizado por 

Chomsky. Diante disso, a autor faz a seguinte reflexão:   

 

(...) Chomsky associou à competência (entendida como o conhecimento 
intuitivo que um locutor nativo tem de sua língua, a capacidade de 
produzir e interpretar um número infinito de sentenças gramaticais 
inéditas) um pano de fundo epistemológico muito duvidoso, em 
particular o inatismo das estruturas linguísticas, ligado à existência de 
um órgão mental, a “gramática”, inscrito no código genético. 
(MAINGUENEAU, 2005, p. 50).  

 
 

Já em Maingueneau (2005, p. 51), uma competência discursiva integra o histórico 

à noção de competência e permite ampliar “aquilo que pode ser dito” do que “foi 

efetivamente dito” a partir da semântica de uma formação discursiva, além de permitir 

que os sujeitos incorporem os seus discursos. Assim, a noção de competência discursiva 

foi mal compreendida por alguns estudiosos na metade dos anos 1980. Eles apontavam 

incompatibilidade entre uma competência ser cognitiva e também histórica. De acordo 
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com Maingueneau (2005), o princípio de uma competência discursiva permite esclarecer 

a articulação do discurso e a capacidade dos sujeitos de interpretar e produzir enunciados 

decorrentes dele. A mobilização do conceito de competência discursiva trata:  

 

(...) de dar conta de regularidades interdiscursivas historicamente 
definidas, e não de descrever uma semelhança entre trajetórias 
biográficas dos indivíduos que formam o conjunto dos enunciadores 
efetivos de tal ou tal discurso, mesmo se esses dois aspectos são, com 
justiça, frequentemente associados pelos historiadores. 
(MAINGUENEAU, 2005, p. 58).  

 
 

O pesquisador aponta o discurso como um “sistema de restrições globais”, 

analisado e observado como um todo, sem que haja hierarquização. Tal pressuposição 

funda-se sobre o princípio teórico de uma semântica global. De acordo com 

Maingueneau:  

 

Um procedimento que se funda sobre uma semântica “global” não 

apreende o discurso privilegiando tal ou tal de seus “planos”, mas 

integrando-os a todos, tanto na ordem do enunciado quanto na da 
enunciação. (MAINGUENEAU, 2005, p. 79).  

 
 

Maingueneau (2005) rejeita a “arquitetura” do discurso que procura distinguir o 

fundamental do superficial, o essencial do acessório, pensando a discursividade como um 

sistema que investe o discurso na multiplicidade de suas dimensões.  

O primeiro elemento da semântica global analisado por Maingueneau na obra ora 

em tela é a “intertextualidade”, que define como e quais textos são enunciados por 

determinadas formações discursivas. O autor adverte que:  

 

Distinguir-se-á o intertexto de um discurso (o conjunto de fragmentos 
que ele cita efetivamente) de sua intertextualidade (isto é, dos tipos de 
relações intertextuais que a competência discursiva define como 
legítimas). (MAINGUENEAU, 2005, p. 81).  
 

 
Maingueneau também se detém em elementos preciosos como o “vocabulário”, 

“os temas”, “o estatuto do enunciador e do destinatário”, “dêixis enunciativa”, “modo de 

enunciação” e “modo de coesão”. Esses elementos influenciam e compõem a semântica 

global dos discursos, o que nos faz rejeitar a concepção de que o discurso é um “sistema 

de ideias”.  
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O autor analisa o processo de intercompreensão regrada na relação de discursos 

antagônicos e retoma a competência discursiva como interdiscursiva. De acordo com ele, 

quando consideramos um espaço discursivo como rede de interação semântica, definimos 

um processo de intercompreensão generalizada, a própria condição de possibilidade de 

diversas posições. Cada discurso é delimitado por uma grade semântica, definida pela 

formação discursiva, que em um mesmo movimento funda o desentendimento recíproco, 

pois:  

 

(...) não há dissociação entre o fato de enunciar em conformidade com 
as regras de sua própria formação discursiva e de “não compreender” o 

sentido dos enunciados do Outro; são duas facetas do mesmo fenômeno. 
(MAINGUENEAU, 2005, p.  103).  

 
 
Os discursos repousam sobre um conjunto de semas repartidos: de um lado, os 

semas “positivos”, reivindicados; de outro, os semas “negativos”, rejeitados. A polêmica 

como interincompreensão é formulada por meio do conceito de “simulacro”, que seria 

uma tradução, em um discurso, de um valor do seu discurso oponente. Essa tradução não 

acontece de maneira aleatória, ela segue a semântica global do discurso-agente (aquele 

que se concentra em posição de tradutor) para ler as práticas do discurso-paciente (aquele 

que é traduzido). Um discurso só consegue apreender o outro por meio de “simulacros”, 

ou seja, traduções dos valores do outro em suas próprias categorias de semânticas, isto é 

da semantização que define um posicionamento.  

Diante do seu antagonista, o discurso tem possibilidade de recusá-lo através da 

“exclusão polêmica simples” ou de incorporá-lo em sua grade semântica, por meio da 

“integração do discurso do outro”. Os discursos analisados por Maingueneau operam de 

maneira distina, o jansenista opta pela “exclusão polêmica simples” do seu opositor, o 

humanista devoto. Já este tem a tendência de aceitar a existência do discurso jansenista, 

tem a disposição de “integrar o discurso do outro”, o que só não ocorre plenamente pela 

recusa dos jansenistas.  

A semântica dos discursos comanda a maneira pela qual eles polemizam, em 

sentido estrito, articulando-a sobre a dupla interincompreensão que atravessa o espaço 

discursivo. Segundo Maingueneau:  

 

A polêmica aparece como uma espécie de homeopatia pervertida: ela introduz 
o Outro em seu recinto para melhor conjurar sua ameaça, mas esse Outro só 
entra anulado enquanto tal, simulacro. Ela mantém, pois, um duplo laço com o 
simulacro: pelo fato de que ela mesma é apenas um simulacro de guerra, como 
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o indica seu nome, uma guerra de papel, e pelo fato de que ela não cessa de 
traduzir o Outro em seu próprio simulacro. (MAINGUENEAU, 2005, p. 113).  

 

A polêmica é necessária porque sem a relação com o Outro, a identidade do 

discurso correria o risco de desfazer-se. O discurso não escapa à polêmica tanto quanto 

não escapa à interdiscursividade para constituir-se.  

Nesse momento, Maingueneau (2005) concebe o discurso como uma “unidade 

acrônica”, a associação de uma competência e de um intertexto, e a interação polêmica 

exerce papel fundamental na produção da superfície discursiva.  

Desenvolvendo o conceito Do discurso à prática discursiva, a análise deixa de ser 

estritamente verbal e engloba a análise das práticas discursivas, do institucional. 

Maingueneau (2005) analisa o espaço institucional na constituição do discurso, ele não 

considera a instituição anterior ou exterior ao discurso, mas sim como parte constitutiva 

da prática discursiva, assim como os enunciados.  

De acordo com o autor, “a passagem de um discurso a outro é acompanhada de 

uma mudança na estrutura e no funcionamento dos grupos que gerem esses discursos” 

(MAINGUENEAU, 2005, p.125). Não são as mesmas organizações que se desenham em 

um ou outro caso, nem os mesmos protagonistas. Maingueneau (2005) postula a hipótese 

de que essas divergências podem ser analisadas através do sistema de restrições, e que ela 

se conecta com o espaço discursivo. Para ele a imbricação de um discurso e de uma 

instituição é uma ideia que tem tendência a prevalecer cada vez mais, e procura:  

 

(...) articular discurso e instituições através de um sistema de restrições 
semânticas comuns, nosso projeto supõe, evidentemente, a rejeição de uma 
concepção sociológica “externa”. É a própria possibilidade dessa articulação 

que nos interessa, e não a instituição a si mesma. Se for constatado que a 
mudança de dominação discursiva num campo é acompanhada também de uma 
mudança correlativa dos espaços institucionais, e que tal mudança é pensável 
em termos de semântica global, isso significa que também nesse nível não há 
transformação gradual dos enunciadores de um discurso em enunciadores de 
um outro discurso passando por uma série de microevoluções, mas substituição 
do conjunto de uma população de enunciadores, de uma rede de produção-
difusão... de um certo tipo por outro. (MAINGUENEAU, 2005, p.127).  

 
 

Segundo Maingueneau (2005), quando considera-se a posição institucional, deve-

se levar em consideração a instância da embreagem entre a discursividade e sua inscrição 

institucional: o tom, a incorporação dos enunciadores e dos protagonistas, seu 

temperamento não são somente realidades textuais, funcionam também como modelo de 

interação no interior das comunidades.  
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A organização dos homens aparece como um discurso em ato, enquanto que o 

discurso se desenvolve sobre as próprias categorias que estruturam essa organização. Os 

aspectos institucionais na produção e consumo dos enunciados devem ser tratados como 

fenômenos separados da realização material dos discursos, como se estivessem 

previamente organizados, possibilitando a existência dos enunciados. Maingueneau é 

claro ao dizer que:  

(...) não há, antes, uma instituição, depois uma massa documental, 
enunciadores, ritos genéticos, uma enunciação, uma difusão e, enfim, um 
consumo, mas uma mesma rede que rege semanticamente essas diversas 
instâncias. (MAINGUENEAU, 2005, p. 142).  

 

 Um texto pode ser objeto de modos de difusão variados e não se pode colocar uma 

exterioridade entre esse aspecto e o seu próprio conteúdo. A rede institucional desenha 

uma rede de difusão, as características de um público são indissociáveis do estatuto 

semântico que o discurso se atribui.  

 O modo de difusão segue de mãos dadas com o modo de consumo do discurso, 

isto é, como se “faz” os textos, como eles são lidos, manipulados, recebidos, etc.  

 Outro conceito importante postulado neste capítulo é o de foz discursiva, isto é, a 

forma como uma determinada formação discursiva tenta regular o “uso” de seus 

enunciados e práticas, buscando controlar a deriva dos sentidos. Dessa forma, 

Maingueneau (2005) define o seu objeto não como o discurso, mas como a prática 

discursiva, que para um discurso dado regula a localização institucional das diversas 

posições que pode ocupar o sujeito da enunciação.  

 De acordo com o pesquisador, uma Prática Intersemiótica, é a produção 

discursiva não-verbal como a das artes plásticas, da dança, da música, dos objetos, etc. O 

autor amplia a proposta de ver o discurso como prática, realizando uma análise para além 

das palavras.  

A proposta de Maingueneau o leva a não restringir a validade do sistema de 

restrições semânticas de um discurso ao domínio textual. Desde o início, apresenta um 

modelo da formação discursiva como um “sistema de restrições” que recai sobre as 

organizações de sentido e não com uma gramática destinada a engendrar enunciados. 

Segundo o autor:  

Limitar o universo discursivo unicamente aos objetos linguísticos constitui 
sem dúvida alguma um meio de precaver-se contra os riscos inerentes a 
qualquer tentativa “intersemiótica”, mas apresenta o inconveniente de nos 

deixar muito aquém daquilo que todo mundo sempre soube, a saber, que os 
diversos suportes intersemióticos não são independentes uns dos outros, 
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estando submetidos às mesmas escanções históricas, às mesmas restrições 
temáticas etc (...) (MAINGUENEAU, 2005, p.145) 

 
 

A coexistência de textos que pertencem a domínios semióticos diferentes não é 

livre no interior de uma formação discursiva. Não é qualquer domínio que pode figurar 

com qualquer outro, e essas restrições são função ao mesmo tempo do gênero de práticas 

discursivas concernidas e do conteúdo próprio de cada uma. O gênero da prática 

discursiva impõe restrições que se relacionam com a função social e o contexto histórico 

dessa prática.  

Maingueneau (2005) também aborda um esquema de correspondência entre 

discurso e história, colocando em evidência uma conectividade semântica entre 

funcionamento institucional e funcionamento discursivo, mas não propõe uma teoria de 

conjunto sobre a inscrição sócio-histórica dos discursos. O estudioso procurou com esse 

conceito estabelecer relações entre os sistemas de restrições e as séries exteriores a seu 

campo. A hipótese é a de que os discursos são inscritos sócio-historicamente e essa 

inscrição passa pelo sistema de restrições semânticas a cada formação discursiva.  

O simples fato de postular o primado do interdiscurso afeta o “caráter autárquico” 

do modelo semântico, já que deixamos de estar diante de objetos fechados e compactos, 

pois se trata de um espaço de circulação semântica articulado sobre uma “descontinuidade 

fundadora”. De acordo com o autor:  

 

(...) essa descontinuidade, fonte da intercompreensão, só pode remeter 
a rupturas que o discurso, em si mesmo, não poderia explicar. Assim, 
mesmo que a análise do espaço discursivo não vá além de um estudo 
imanente, a estrutura de seu objeto exige sua ultrapassagem. 
(MAINGUENEAU, 2005, p.171).  

 
 

O desvio pelo sistema de restrições globais deve nos permitir ultrapassar a leitura 

superficial dos textos. A organização social é apreendida como uma rede diversificada de 

múltiplas “ordens”.  

Nesse capítulo, o estudioso examina alguns “isomorfismos” entre ciência e 

religião no século XVII, mas não pretende determinar “o espírito de toda uma época” 

(MAINGUENEAU, 2005, p.181), e sim compreender como e por que um determinado 

discurso se torna dominante em determinado momento histórico.  
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 Segundo Maingueneau (2005), mesmo quando se republicam textos ou quando se 

reproduzem novos textos, que parecem emergir da mesma competência discursiva, não 

podemos falar que se trata do mesmo discurso. Esse sempre se confunde com a sua 

emergência histórica, com o espaço discursivo no interior do qual se constitui, as 

instituições através das quais se desenvolveu e os isomorfismos em cuja rede ele foi 

envolvido. De acordo com o autor:  

 

Constituir a discursividade em objeto é supor que, em qualquer 
circunstância não é possível dizer não importa o quê, não importa como 
e não importa em qual lugar, e que essas coordenadas definem uma 
identidade enunciativa. Caso contrário, haveria apenas um discurso, 
sem exterior, infinitamente diverso e infinitamente repisado, tecido de 
todos os enunciados emaranhados. (MAINGUENEAU, 2005, pp. 188-
189).  
 

 

 No espaço enunciativo, o Mesmo se constitui no Outro, o fora investe no dentro, 

é difícil separar um interior de um exterior. Através de um sistema de restrições, o 

discurso se engaja em uma “reversibilidade essencial” com organizações, instituições, 

grupos e com outros campos.  

  

CORPUS  
 

Maingueneau (2005) postula que o espaço discursivo polêmico entre duas 

formações discursivas é privilegiado para a constituição de um corpus de análise. Nossa 

pesquisa atende a esse pressuposto, já que, quando o sintagma “liberdade de expressão” 

circula no discurso midiático, nos debates sobre a regulamentação da comunicação no 

Brasil, há dois posicionamentos antagônicos fortemente expressados e defendidos por 

seus enunciadores, situados em formações discursivas distintas. Há duas posições 

discursivizadas em que o sintagma “liberdade de expressão” é enunciado como 

“necessidade de regulamentação” ou “nenhuma regulamentação”.  

Desde o desenvolvimento do Projeto Inicial, tínhamos como hipótese de trabalho 

esses dois posicionamentos fortemente demarcados. E, para constituir o corpus de análise, 

partimos do objetivo de identificar as questões políticas e sociais cristalizadas na 

circulação midiática do referido sintagma, observando os sentidos e posicionamentos daí 

enunciados.  
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Na etapa de projeção do corpus6, optamos por realizar um levantamento nos 

portais das revistas semanais Veja e Carta Capital, devido ao fato de se porem no 

publicamente como ideologicamente antagônicas ao partilharem um mesmo espaço de 

circulação, o do jornalismo dos semanários. Os discursos das revistas são conflitantes e 

frequentemente há um choque de ideias, devido ao fato de ocuparem lugares opostos 

alicerçados num antagonismo político-ideológico, portanto julgamos interessante 

contrapor o posicionamento das duas revistas perante ao debate.   

Após um período de coleta e comprovação de nossa hipótese inicial, de que as 

revistas apresentariam posicionamentos contrários perante as discussões, decidimos 

enriquecer a pesquisa e mostrar com maior clareza os dois posicionamentos. Para tanto, 

julgamos pertinente observar a circulação do sintagma nos portais de duas organizações 

também antagônicas7 – a campanha Para expressar a liberdade e o Instituto Millenium.  

No início da compilação do corpus, também coletamos notícias referentes à 

regulação da mídia em outros portais, tratava-se de uma seção mais abrangente pois 

englobava notícias advindas de diversas fontes. No decorrer da constituição do objeto de 

análise, julgamos necessário focar sua composição nas quatro fontes anteriormente 

citadas para que pudéssemos desenvolver uma análise criteriosa. Portanto, optamos por 

atentarmo-nos à maneira como o assunto é abordado, e como a unidade linguística 

“liberdade de expressão” é proferida em outros veículos midiáticos, em pesquisas futuras, 

desdobradas desta Iniciação Científica.  

A movimentação para a regulamentação da mídia que culminou na criação da 

campanha Para expressar a liberdade8 iniciou-se na I CONFECOM, realizada em 

dezembro de 2009. Portanto, com o intuito de acompanhar os debates sobre a 

regulamentação e a circulação do sintagma ao longo desses anos, procuramos constituir 

um corpus que abrangesse o período de 2009 até hoje. 

Para constituir o corpus, procuramos seguir um processo metodológico 

estruturado que permitisse a construção de um objeto de análise robusto e organizado.  

Abaixo apresentamos detalhadamente as etapas de constituição do corpus: 

a) seleção das fontes: delimitamos os dispositivos midiáticos em que 

realizaríamos as buscas pela presença do sintagma  “liberdade de expressão” 

em textos referentes à regulamentação da comunicação brasileira. Como dito 

                                                           
6 Cf. Relatório Parcial, principalmente pp. 30-38. 
7 Cf. Relatório Parcial, principalmente pp. 31-32. 
8 Cf. Relatório Parcial, principalmente pp. 25-30.  
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anteriormente, seguindo nossos objetivos, selecionamos os portais das revistas 

Veja e Carta Capital, e das organizações Para Expressar a Liberdade e 

Instituto Millenium;  

b) método de busca:9 a fim de evitar o condicionamento de resultados, 

procuramos compreender o funcionamento da ferramenta de busca Google 

Search e não nos aprisionarmos a ela. Acreditamos que a sua utilização unida 

à compreensão do seu funcionamento é indispensável, uma vez que a cada dia 

se torna mais naturalizada no cotidiano das pessoas. Portanto realizamos 

buscas pelo sintagma em três máquinas diferentes (1 notebook HP; 1 notebook 

Acer e 1 computador LG, de diferentes usuários, com distintos hábitos de 

navegação) e em três ferramentas distintas (Google, Bing e Yahoo), e 

utilizamos dois navegadores (Google Chrome e Internet Explorer). Julgamos 

esse método importante para constatar a circulação e o espalhamento do 

sintagma na mídia, acompanhar a proliferação dos discursos na comunicação 

contemporânea e evitar o condicionamento indevido de resultados;  

c) seleção das palavras-chave: ao iniciar as buscas pelo sintagma, percebemos 

que, para rastreá-lo, era preciso ampliar as palavras-chave, ou seja, também 

precisávamos buscar por outros signos, já constatados como frequentes em 

documentos que se referiam ao sintagma “liberdade de expressão”. Diante 

dessa constatação, delimitamos sete unidades linguísticas recorrentes nos 

textos sobre as referidas discussões, são elas: “liberdade de expressão”; 

“marco regulatório das comunicações”; “marco regulatório da comunicação”; 

“marco regulatório da comunicação no Brasil”; “lei da mídia democrática”; 

“regulação da mídia” e “regulamentação da mídia”;  

d) coleta dos textos: foram coletados textos do gênero notícia e artigos de 

opinião, levando em consideração o método de busca e as palavras-chave. 

Além de realizar coletas por meio das ferramentas de busca, também 

realizamos buscas das palavras-chave nos sites selecionados como fonte para 

a construção do corpus. Foram coletados textos referentes aos anos de (2009, 

2010, 2011, 2012, 2013, 2014), foram realizadas buscas e coletas de texto do 

dia 15 de junho de 2013 a 16 de maio de 2014;  

                                                           
9 Cf. Relatório Parcial, principalmente pp. 33-38. 
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e) organização do corpus: os textos coletados foram salvos em formato PDF e 

organizados seguindo suas fontes: uma grande pasta denominada Corpus IC; 

subpastas dentro da grande pasta denominadas – Veja, Carta Capital, Para 

Expressar a Liberdade (PEL)10, Instituto Millenium (IMIL); pastas dentro das 

subpastas referente aos anos em que os textos foram publicados (2009, 2010, 

2011, 2012, 2013, 2014). O organograma abaixo esclarece a organização final 

do corpus:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O corpus final submetido a análise nesta pesquisa possui 360 textos, dos gêneros 

jornalísticos notícia e artigo de opinião. A tabela abaixo apresenta a composição do 

corpus: 

                                                           
10 A parte do corpus correspondente ao blog Para expressar a Liberdade é composta por arquivos dos 
anos 2012, 2013 e 2014, pois é nesse período que começaram a circular notícias no portal.   

CORPUS 

VEJA CARTA CAPITAL PEL IMIL 

2009 = 6 textos 2009 = 2 textos - 2009 = 5 textos 

2010 = 5 textos 2010 = 16 textos - 2010 = 21 textos 

2011 = 13 textos 2011 = 17 textos - 2011 = 6 textos 

2012 = 18 textos 2012 = 13 textos 2012 = 25 textos 2012 = 23 textos 

2013 = 17 textos 2013 = 26 textos 2013 = 75 textos 2013 = 29 textos 

Organização do 
Corpus 

Veja Carta Capital PEL IMIL 
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O gráfico abaixo ilustra o balanceamento entre as fontes na composição do corpus: 

 

 

 

Ao coletar os arquivos para constituição do corpus, percebemos que, em alguns 

anos, era mais fácil encontrar dados sobre a circulação do sintagma em textos que 

abordavam a proposta de regulamentação da mídia, devido ao fato de o debate se tornar 

mais efervescente em determinados períodos. Abaixo o gráfico indica a quantidade de 

textos referente a cada ano:  

 

68

84

108

100

Balanceamento do corpus

Veja Carta PEL IMIL

2014 = 9 textos 2014 = 10 textos 2014 = 8 textos 2014 = 16 textos 

Total: 68 textos Total: 84 textos Total: 108 textos Total: 100 textos 

Completo: 360 textos 
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O corpus de análise desta Iniciação Científica foi constituído e organizado 

seguindo uma metodologia de seleção dos dados que evita o condicionamento de 

informações e resultados, beneficiando o desenvolvimento da análise.  

 

ANÁLISE DOS DADOS 
  

 Iniciamos a análise dos dados, partindo do pressuposto de que existiam duas 

formações discursivas antagônicas com discursos e posicionamentos opostos. Além 

disso, já havíamos confirmado a hipótese do projeto inicial de que o sintagma “liberdade 

de expressão” configurava uma fórmula discursiva11.  

 A partir disso, procuramos identificar a posição ideológica de cada formação 

discursiva; as relações de poder e opinião na cristalização do sintagma no discurso 

midiático e os sentidos que lhe foram atribuídos, considerando suas derivas e 

desdobramentos. Nesse momento da pesquisa, ter como escopo teórico o trabalho 

desenvolvido por Dominique Maingueneau (2005) nos pareceu relevante e enriquecedor.  

 O primeiro passo de análise dos dados foi o levantamento dos semas fundamentais 

de cada uma dessas fontes pesquisadas, que nos permitiu identificar o sentido e o 

posicionamento manifestado pelos enunciadores através dos discursos. Cada um dos 

textos que compõem o corpus foi analisado a fim de levantarmos quais eram os semas 

reivindicados como “positivos” e os rejeitados como “negativos” por cada uma das fontes 

                                                           
11 Cf, Relatório Parcial, pp. 39-47.  

13
42

36

79
147

43

Quantidade de textos por ano

2009 2010 2011 2012 2013 2014
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nos debates sobre a adoção de medidas reguladoras na comunicação no Brasil, para 

posteriormente organizarmos suas grades semânticas, conforme a proposta de teórico-

metodológica detalhada acima. 

 O levantamento dos semas foi desenvolvido levando em consideração o tom, o 

vocabulário e a enunciação dos textos presentes no corpus.12 A partir da oposição 

primitiva “necessidade de regulamentação” vs “nenhuma regulamentação” foram 

identificados os semas reivindicados “positivos” e os rejeitados “negativos” pelos 

discursos Veja, Carta Capital, Para Expressar a Liberdade e Instituto Millenium, e 

organizada a grade semântica de cada um.  

 A revista Veja se posiciona de forma contrária à regulamentação da comunicação 

no Brasil. Coloca-se como defensora da “liberdade de expressão”, vista como um “direito 

fundamental” e reivindica semas como “liberdade de informação”, “liberdade de 

opinião”, “honestidade”, “vozes plurais da sociedade”, “imprensa livre”, “jornalismo 

vigiando o poder”, entre outros. Para a revista, a adoção de leis sobre a comunicação é 

tida como “censura”, “controle social”, “cerceamento da liberdade de opinião” e 

“restrição à liberdade de imprensa”. Entre os semas rejeitados estão “regulação da mídia”, 

“controle dos meios de comunicação”, “ofensiva contra a liberdade de imprensa”, 

“controle estatal”, “submissão da mídia ao governo”, “enquadramento da imprensa” e 

“censura judicial”.  

 Os excertos abaixo explicitam o posicionamento da revista:  

 

“Os comandantes da ofensiva contra a liberdade de imprensa ignoram que nem todos os 

jornalistas estão à venda” 

(Veja – 27/06/2011) 

 

“A tentativa de submeter os veículos de comunicação a um controle social é uma forma oblíqua 

de censura” 

(Veja – 12/11/2012)  

 

“Todas as tentativas de enquadramento da imprensa (...) resultaram numa mesma constatação: 

não é possível fazê-lo sem ferir o princípio básico da democracia, que é a liberdade de informação e 

expressão” 

(Veja – 12/11/2012) 

 

                                                           
12 Em ANEXO I encontram-se excertos do corpus de análise que comprovam os posicionamentos 
antagônicos e a presença dos semas levantados.  
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“(...) jornalistas não precisam de regulamento” 

(Veja– 10/12/2012) 

 

“PT defende em resolução censura à imprensa” 

(Veja– 02/03/2013) 

 

“Perigo para a liberdade: Os estalinistas do PT voltam com toda carga querendo ‘regular´a 

mídia...” 

(Veja – 12/03/2013) 

 

“A ideia é distorcer o marco da democracia – liberdade de expressão para todos -, buscando 

formas de controle do Estado sobre a mídia” 

(Veja – 27/03/2013) 

 

“(...) há militantes do PT que querem controlar também a imprensa escrita” 

(Veja– 02/04/2013) 

 

“Não há monopólio. Há liderança, que só pode ser quebrada mediante opção do telespectador” 

(Veja – 12/11/2013) 

 

“O PT continua querendo calar a boca da imprensa” 

(Veja– 22/04/2014) 

 

A tabela abaixo apresenta a grade semântica do discurso Veja. Os semas 

reivindicados, “positivos” (V+) e os rejeitados, “negativos” (V-):  

SEMAS VEJA 

V+ V-  

 

"liberdade de expressão" 

"liberdade direito fundamental" 

 "democracia" 

 "vozes plurais da sociedade" 

"democracia representativa"  

"estado de direito"  

"liberdade de informação"  

"liberdade de opinião"  

"violação à liberdade de imprensa" 

"censura" 

"controle social da mídia" 

"cerceamento da liberdade de opinião" 

"restrição à liberdade de imprensa" 

"regulação da mídia" 

 "limitar a mídia" 

 "controlar os veículos de imprensa" 

 "controle dos meios de comunicação" 
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"honestidade" 

 "altivez"  

"imprensa livre"  

"jornalismo vigiando o poder" 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

"ofensiva contra a liberdade de imprensa" 

 "controle estatal" 

 "submissão da mídia ao governo" 

 "pensamento único" 

 "nova censura" 

 "regulamentação da mídia" 

 "enquadramento da imprensa" 

"censura judicial" 

 "projeto cala-boca da imprensa" 

 "imprensa controlada pelo Estado" 

 "jornalismo a serviço do poder"; 

 

Ao observar a tabela, percebe-se que o discurso da revista tem uma tendência 

maior a rejeitar semas do que em reivindicá-los. 

Após o levantamento dos semas, realizamos operações de contraste entre eles, ou 

seja, os embates entre os semas positivos e os negativos. A tabela abaixo ilustra relações 

de oposição entre os semas V+ e V-, que evidenciam o posicionamento discursivo Veja: 

 

 

OPOSIÇÃO V+ vs V- 

 

             "liberdade de expressão"     vs                              "censura" 
 
                                                                                           "controle social da mídia" 
 
                                                                                           "restrição à liberdade de imprensa" 
 
                                                                                           "regulação da mídia" 
                                                    
                                                                                          "regulamentação da mídia" 
                                                   
                                                                                          "projeto cala-boca da imprensa" 
                                                      
                                                                                          "imprensa controlada pelo Estado" 
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“democracia” vs “censura”  

 

“liberdade de opinião” vs “cerceamento da liberdade de opinião” 

 

"imprensa livre" vs                   "violação à liberdade de imprensa" 

                                                             "jornalistas não precisam de regulamentos”  

                      "controle estatal" 

                                                "imprensa controlada pelo Estado" 

                                             "submissão da mídia ao governo" 

                                       "enquadramento da imprensa" 

 

                       "liberdade de expressão"                      “regulação da mídia” 

                       "liberdade de opinião"        vs              "regulamentação da mídia” 

                      "liberdade de informação" 

 

 

"vozes plurais da sociedade" vs "pensamento único" 

 

"jornalismo vigiando o poder" vs "jornalismo a serviço do poder" 

 

 

                                                 "democracia" vs          "censura" 

                                                                                     "nova censura" 

                                                                                     "censura judicial"  

                                                                                     "controle estatal” 

 

A revista Carta Capital posiciona-se favoravelmente ao Marco Regulatório da 

Comunicação. Coloca-se como defensora da “liberdade de expressão”, “liberdade de 

imprensa”, “diversidade”, “regulação da mídia” e do “marco regulatório da 

comunicação”. Reivindica semas como “democracia”, “pluralidade”, “debates sobre 

regulação da mídia” e “comunicação democrática”. Para a revista, a adoção de leis à 
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comunicação é vista como “luta pela democratização da mídia”. Entre os semas rejeitados 

estão “mídia golpista”, “imprensa partidária”, “interdição do debate”, “propriedade 

cruzada”, “oligarquias políticas”, “coronelismo eletrônico”, “barões da mídia” e 

“oligopólios”.   

Os excertos13 abaixo registram esse posicionamento:  

 

“Pluralizar a informação” 

(Carta Capital – 23/09/2010) 

 

“Regular a mídia amplia a liberdade de expressão, a liberdade de imprensa, a pluralidade e a 

diversidade” 

(Carta Capital – 11/11/2010) 

 

“Um Marco Regulatório se refere à regulação do mercado de mídia e à garantia de direitos 

humanos fundamentais” 

(Carta Capital – 11/11/2010) 

 

 “Regulação não ameaça liberdade de imprensa” 

(Carta Capital – 16/12/2010) 

 

“Regulação a favor da liberdade” 

(Carta Capital – 21/03/2011) 

 

“Luta pela democratização da comunicação ganha força” 

(Carta Capital – 29/03/2011) 

 

“(...) a democratização dos meios de comunicação é tema relevante” 

(Carta Capital – 03/09/2011) 

 

“Regulação da Mídia é pela liberdade de expressão” 

(Carta Capital – 04/04/2011) 

 

“Interdição do debate sobre a democratização das comunicações pelos grupos dominantes 

funciona como censura disfarçada” 

(Carta Capital – 10/05/2012)  

 

“Lei da mídia democrática: um passo rumo à pluralidade” 

                                                           
13 No ANEXO I mais excertos do corpus comprovam o posicionamento da revista Carta Capital.  
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(Carta Capital – 26/08/2013) 

 

A tabela abaixo apresenta a grade semântica do discurso Carta Capital. Os semas 

reivindicados, “positivos” (CC+) e os rejeitados, “negativos” (CC-):  

 

SEMAS CARTA CAPITAL 

CC+ CC- 

  
"liberdade de expressão"  
 
"liberdade de imprensa" 
 
"defesa da liberdade de expressão" 
 
"sentimento do povo brasileiro" 
 
"debates sobre regulação da mídia" 
 
“não cerceamento de ideias”  
 
“regulação da mídia” 
 
“pluralidade” 
 
“diversidade” 
 
“democracia” 
 
“marco regulatório da comunicação” 
 
“garantia dos direitos humanos” 
 
“garantia do direito de resposta” 
 
“comunicação democrática” 
 
“regulamentação dos meios de comunicação” 
 
“luta pela democratização da mídia” 

 
"oligopólios" 
 
"calar vozes" 
 
"monopolizar o direito à expressão" 
 
"mídia golpista" 
 
"grande mídia" 
 
"imprensa partidária" 
 
"imprensa ideológica" 
 
"mídia raivosa" 
 
“censura disfarçada” 
 
“interdição do debate” 
 
“propriedade cruzada” 
 
“oligarquias políticas”  
 
“coronelismo eletrônico” 
 
“barões da mídia” 

 

O discurso da revista Carta Capital tem uma maior tendência a defender semas 

do que a rejeitá-los. É o que percebemos durante o levantamento dos semas.  

A tabela abaixo ilustra relações de oposição entre os semas CC+ e CC-, e 

evidenciam o posicionamento discursivo de Carta Capital: 

 

OPOSIÇÕES CC+ vs CC- 
 
                                 
                                 "liberdade de expressão"  
                                 "liberdade de imprensa"           vs           "oligopólios"   



29 
 

 
                                
                                “liberdade de expressão”            vs            “grande mídia” 
                                “censura disfarçada” 
                                “interdição do debate” 
 
 
                                “defesa da liberdade de expressão”        vs        “oligopólios” 
                                “debates sobre regulação da mídia”                 “grande mídia” 
                                                                                                          “mídia golpista” 
 
 
                                            “pluralidade” 
                                            “diversidade”               vs    “calar vozes” 
 
 
                      
                        “marco regulatório da comunicação” 
                        “garantia dos direitos humanos”                     vs    “interdição do debate” 
 
 
                      “marco regulatório da comunicação”                   “oligopólios” 
                       “regulação da mídia”                                    vs    “propriedade cruzada” 
                                                                                                     “oligarquias políticas”  
                                                                                                     “coronelismo eletrônico” 
 
                                    “democracia”        vs         “imprensa partidária” 
                                                                               “imprensa ideológica”  
                                                                                “mídia golpista” 
                                                                                “mídia raivosa”  
 

 

A campanha Para Expressar a Liberdade14 foi criada em 2009 com o intuito de 

mobilizar o Brasil para a elaboração de nova lei para a Comunicação Social, portanto seu 

posicionamento é claramente, por definição, favorável ao Marco Regulatório da 

Comunicação.  

O discurso da campanha Para Expressar a liberdade defende o “novo marco 

regulatório”, a “regulamentação da mídia” e a “liberdade de imprensa”. Entre os semas 

reivindicados estão “igualdade no espaço público midiático”, “pluralidade na mídia”, 

“diversidade na mídia”, “acessibilidade comunicacional”, “democracia” e “reformas na 

comunicação”. “Outorga para políticos”, “concentração da mídia”, “monopólios e 

oligopólios”, “violação contra a liberdade de expressão”, “donos da mídia” e “grande 

mídia” são alguns dos semas rejeitados.  

Os excertos15 abaixo explicitam o posicionamento da campanha:  

 

                                                           
14 Cf. Relatório Parcial, pp. 25-30. 
15 No ANEXO I há mais excertos do corpus que comprovam o posicionamento da campanha Para Expressar 
a Liberdade.  
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“70% dos brasileiros querem regulação da mídia” 

 (Para expressar a liberdade – uma nova lei para um novo tempo – 19/08/2013)  

 

“A sociedade acordou para a democratização da comunicação” 

(Para expressar a liberdade – uma nova lei para um novo tempo – 23/07/2013)  

 

“O Estado brasileiro deve adotar medidas de regulação democrática sobre a estrutura do sistema 

de comunicações” 

(Para expressar a liberdade – uma nova lei para um novo tempo – 24/08/2012) 

 

“O novo marco regulatório deve garantir direito à comunicação e à liberdade de expressão” 

(Para expressar a liberdade – uma nova lei para um novo tempo – 24/08/2012)  

 

“(...) regulamentação não tem nada nada a ver com censura” 

(Para expressar a liberdade – uma nova lei para um novo tempo – 28/08/2012) 

 

“Limite à concentração nas comunicações” 

(Para expressar a liberdade – uma nova lei para um novo tempo – 24/08/2012)  

 

“O Brasil não pode continuar ouvindo apenas os poucos e velhos grupos econômicos que 

controlam a comunicação” 

(Para expressar a liberdade – uma nova lei para um novo tempo – 24/08/2012)   

 

“O debate sobre a urgência de um novo marco regulatório para as comunicações tem sido 

interditado pela mídia e negligenciado pelo governo” 

(Para expressar a liberdade – uma nova lei para um novo tempo – 14/03/2013) 

 

“(...) é por meio dos processos regulatórios e políticas públicas que se garante a igualdade” 

(Para expressar a liberdade – uma nova lei para um novo tempo – 05/2013) 

 

“Controle Social não é censura” 

(Para expressar a liberdade – uma nova lei para um novo tempo – 11/06/2013) 

 

A tabela abaixo apresenta a grade semântica da campanha Para Expressar a 

Liberdade, os semas reivindicados, “positivos” (PEL+) e os rejeitados, “negativos” 

(PEL):  

 

SEMAS PARA EXPRESSAR A LIBERDADE 
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PEL+ PEL- 

“liberdade de expressão” 

“liberdade de imprensa” 

“direito à comunicação” 

“novo marco regulatório” 

“regulamentação da mídia” 

“igualdade no espaço público midiático” 

“pluralidade na mídia” 

“diversidade na mídia” 

“acessibilidade comunicacional” 

“democracia” 

“responsabilização das mídias” 

“regulamentação democrática” 

“reformas na comunicação” 

“democratização da comunicação” 

“controle social” 

“censura” 

“outorgas para políticos” 

“concentração da mídia” 

“monopólios e oligopólios” 

“modo de produção capitalista” 

“propriedade cruzada” 

“violação da liberdade de expressão” 

“donos da mídia” 

“grande mídia” 

“censura judicial” 

 

 

 

 

Ao realizar o levantamento dos semas da campanha percebemos uma maior 

tendência da campanha Para Expressar a Liberdade em reivindicar do que rejeitar semas.  

A tabela abaixo ilustra relações de oposição entre os semas PEL+ e PEL- que 

evidenciam o posicionamento discursivo Para Expressar a Liberdade: 

 

OPOSIÇÕES PEL+ vs PEL- 

 

                                      “liberade de expressão” vs      “censura”  

                                                                                       “censura judicial” 

                                                                                       “violação da liberdade de expressão” 

 

                                    “liberdade de imprensa”  vs      “censura”  

                                                                                      “censura judicial” 
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                      “novo marco regulatório”                                        “outorgas para polítcos” 

                      “regulação democrática”                                 vs     “concentração da mídia” 

                      “regulamentação da mídia”                                      “monopólios e oligopólios” 

                      “democratização da comunicação”                           “propriedade cruzada” 

                       “responsabilização das mídias”  

                       “igualdade no espaço publico midiático” 

 

                                “pluralidade na mídia”                              “donos da mídia” 

                                “diversidade na mídia”                  vs        “grande mídia” 

                                “direito à comunicação”                            “modo de produção capitalista” 

                                “acessibilidade comunicacional” 

 

                                   “democracia”                                vs            “censura” 

 

                                  “controle social”                           vs             “censura” 

 

O Instituto Millenium16, fundado em 2005, define-se como um defensor da 

democracia e da liberdade de expressão. Posicionou-se como contrário  às  propostas  da  

I CONFECOM, que, como dito anteriormente, deu início às mobilizações que 

culminaram na campanha Para Expressar a Liberdade. Portanto, seu discurso coloca-se, 

por definição, como contrário à adoção de leis para a Comunicação.  

 O Instituto defende “liberdade de expressão”, “liberdade de imprensa”, “liberdade 

de acesso” e “liberdade de informação”. Alguns dos semas reivindicados são “não ao 

controle da expressão”, “mídia livre”, “democracia”, “direito social à informação”, 

“sociedade democrática” e “pluralismos”. Entre os semas rejeitados estão “marco 

regulatório da comunicação”, “controle governamental”, “centralização da informação”, 

“censura da mídia”, “cerceamento da liberdade” e “restrição da liberdade de imprensa”.   

                                                           
16  Cf. Relatório Parcial, pp. 31–32. 
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 Abaixo os excertos17 do corpus que deixam claro o posicionamento do Instituto:  

 

“PT pune a liberdade de expressão” 

(Instituto Millenium – 05/10/2009) 

 

“Cada proprietário de veículo de comunicação, de editora ou de gravadora deve ter liberdade 

para escolher os conteúdos (...)” 

(Instituto Millenium – 02/03/2010) 

 

“Liberdade de Expressão é obstruir qualquer caminho que conduza mecanismos de democracia 

participativa” 

(Instituto Millenium – 08/03/2010) 

 

“Há tentativas de controle da liberdade de imprensa por ações propostas por setores petistas” 

 (Instituto Millenium – 01/03/2012) 

 

“Carcará e Falcão contra a liberdade de expressão” 

(Instituo Millenium – 10/05/2012)  

 

“(...) agora o Governo Federal quer instituir o ‘controle social’” 

(Instituo Millenium – 13/08/2013) 

 

“Incansável luta contra a liberdade de expressão” 

(Instituo Millenium – 13/08/2013)  

  

“Não há igualdade sem liberdade” 

(Instituo Millenium – 16/04/2013)  

 

“O Brasil inventa a censura democrática” 

(Instituto Millenium - 09/04/2014) 

 

A tabela abaixo apresenta a grade semântica do discurso do Instituto Millenium e 

os semas reivindicados, “positivos” (IMIL+) e os rejeitados, “negativos” (IMIL-):  

 

SEMAS INSTITUTO MILLENIUM 

IMIL+ IMIL- 

                                                           
17 No ANEXO I há mais excertos do corpus que comprovam o posicionamento do Instituto Millenium.  
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“liberdade de expressão” 

“liberdade editorial” 

“liberdade de imprensa” 

“liberdade de informação” 

“liberdade de acesso” 

“estado democrático de direito” 

“não ao controle da expressão” 

“direito de livre expressão” 

“mídia livre” 

“democracia” 

“direito social à informação” 

“buscar, receber e difundir informação” 

“sociedade democrática” 

“pluralismo” 

“tolerância” 

“liberdade democrática” 

“multiplicidade de vozes” 

“luta contra a liberdade de expressão” 

“batalha contra a liberdade de imprensa” 

“censura” 

“controle social” 

“controle governamental” 

“marco regulatório da comunicação” 

“centralização da informação” 

“monopolização da informação”  

“fim da liberdade de expressão” 

“controle do governo central” 

“censura a liberdade de imprensa” 

“censura da mídia” 

“cerceamento da liberdade” 

“restrição da liberdade de imprensa” 

“medidas de controle da imprensa” 

“democracia ameaçada” 

“investidas antidemocráticas" 

“controle dos meios de comunicação” 

“mídia estatal” 

“onda regulatória” 

 

 

Assim como a revista Veja, o Instituto Millenium apresenta uma tendência maior 

em rejeitar semas, sendo isso uma característica do seu discurso.  

A tabela abaixo ilustra relações de oposição entre os semas IMIL+ e IMIL- que 

evidenciam o posicionamento discursivo do Instituto Millenium: 
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OPOSIÇÕES IMIL+ vs IMIL- 

 

                                      “liberdade de expressão” 

                                      “liberdade editorial”   

                                      “liberdade de imprensa”                       vs     “censura” 

                                    “liberdade de informação” 

                                     “liberdade de acesso” 

 

                                     “mídia livre”                                            vs       “censura” 

                                                                                                                 “controle social” 

                                                                                                                 “controle governamental” 

                                                                                                                 “censura da mídia” 

                                                                                                     “censura da liberdade de imprensa” 

                                                                                                      “cerceamento da liberdade” 

                                “liberdade de expressão” 

                                 “liberdade de imprensa”                  “controle dos meios de comunicação” 

                                 “liberdade editorial”                vs     “marco regulatório da comunicação” 

                                 “liberdade de informação”              “medidas de controle da imprensa” 

                                  “liberdade de acesso”                     “onda regulatória” 

                

                            “democracia” 

                           “sociedade democrática”                vs          “democracia ameaçada” 

                          “estado democrático de direito”                   “atitudes antidemocráticas” 

                           “liberdade democrática” 

 

                              “liberdade de expressão”   vs    “luta contra a liberdade de expressão” 

                                                                                  “fim da liberdade de expressão” 

  

                               “liberdade de imprensa”     vs   “batalha contra a liberdade de imprensa” 

                                                                                 “censura a liberdade de imprensa”     
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                                                                                 “cerceamento da liberdade” 

                                                                                 “restrição da liberdade de imprensa” 

                                                                                 “medidas de controle da imprensa” 

 

                        “liberdade de informação”  

                       “direito social à informação”                         vs  “centralização da informação” 

                       “buscar, receber e difundir informação”           “monopolização da informação” 

 

                                  “pluralismo”                                   

                                    “tolerância”                 vs   “censura” 

 

 

Após realizar o levantamento dos semas e a organização das grades semânticas, 

pudemos detectar uma coincidência entre os discursos análogos. Veja e Insituto 

Millenium defendem a “não regulamentação” da mídia, e ambos os discursos apresentam 

caráter maior de rejeição do que reivindicação, ou seja, há mais semas rejeitados 

(“negativos”) do que reivindicados (“positivos”).  

Já os discursos da Carta Capital e Para Expressar a Liberdade, que afirmam 

“necessidade de regulamentação” têm caráter de reivindicação maior do que o de rejeição, 

portanto apresentam mais semas “positivos” do que “negativos”.  

Essa diferença permite formular uma nova hipótese de trabalho, para 

investigações futuras: há discursos propositivos e discursos reativos. 

Para o momento, registramos que o sintagma “liberdade de expressão” está 

presente no discurso das quatro fontes do corpus como sema reivindicado, “positivo”. As 

quatro organizações reivindicam e defendem a “liberdade de expressão” em seus 

discursos, o que os diferencia é o sentido atribuído ao sintagma, forjado nos 

posicionamentos definidores da enunciação da unidade linguística. Para Veja e Instituto 

Millenium “liberdade de expressão” é não regulamentar a mídia, manter a lei da forma 

atual. Para Carta Capital e Para Expressar a Liberdade, “liberdade de expressão” é 

regulamentar a mídia, criar novas leis para os meios de comunicação no Brasil.  

Derivas e desdobramentos de “liberdade de expressão” como “liberdade de 

imprensa”, “liberdade de opinião”, “liberdade de informação”, “liberdade editorial”, 

“liberdade de acesso” também são semas reivindicados pelos quatro discursos analisados, 
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e enunciados conforme seus posicionamentos perante a proposta de regulamentação da 

Comunicação. Percebe-se que embora os discursos sejam antagônicos, há semas 

“positivos” em comum, mostrando como é possível um único sintagma circular em um 

contexto comum, em um mesmo período de tempo, e possuir sentidos diversos, devido à 

formação discursa a partir da qual é enunciado.  

O sintagma “democracia” é reivindicado e “censura” é rejeitado pelos quatro 

discursos, são dois semas centrais na instauração dos debates e na criação do rumor 

público sobre o tema estudado nesta pesquisa. Veja e IMIL veem como “democracia” a 

comunicação no Brasil tal como ela é hoje, livre de qualquer regulamento, e como 

“censura” a instauração de um Marco Regulatório que imponha leis e regras aos donos e 

a seus veículos comunicacionais. Carta Capital e Para expressar a liberdade têm como 

“democracia” a instauração de uma nova lei para reger a comunicação, e como “censura” 

a maneira atual de funcionamento dos veículos comunicacionais.  

 Outro fator importante detectado durante a análise dos dados é que os discursos 

antagônicos fazem referência um ao outro para defender seus posicionamentos ou 

combater o seu contrário. Os excertos abaixo explicitam essa relação de embate e 

polêmica entre os discursos analisados: 

 

 

“Os comandantes da ofensiva contra a liberdade de imprensa esquecem que 

nem todos os jornalistas estão à venda” 
(Veja – 27/06/2011) 

 
“O FNDC reivindica que este Marco Regulatório leve efetivamente à 
regulação da mídia,  e  contenha,  também , mecanismos  de  controle ,  pela 
sociedade, do seu conteúdo e da extrapolação de audiência que facilita a 
existência dos oligopólios da comunicação que desrespeitam a pluralidade e 
diversidade cultural.  
Viram? A “sociedade” teria mecanismos de controle de conteúdo do que é 

veiculado. Mas quem é a “sociedade”? Ora todos sabemos! Trata-se de ONGs, 
sindicatos, associações disso e daquilo, movimentos, todos aqueles grupos que 
são controlados pelo... PT! Mas isso é pouco: seria preciso evitar  a 
“extrapolação de audiência”. Se uma emissora, por exemplo, começasse a ter 
telespectadores demais, seria preciso dar um jeito de cortar suas asinhas. 
Como? Sei lá! O tal fórum dá uma pista de como seria esse “mecanismo de 

controle”. 
(Veja – 02/03/2013) 

 

“Esquerdeopatas esperneiam ao ouvir falar em liberdade de expressão e 
democracia” 

(Instituto Millenium – 08/03/2010) 
 

“A bandeira da liberdade de imprensa como farsa e engodo da grande mídia” 

(Carta Capital – 01/09/2010) 
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“Liberdade de expressão’”: o efeito silenciador da grande mídia” 

(Carta Capital – 03/08/2010) 

 

“Por que a mídia teme o debate?” 

(Carta Capital – 10/11/2010) 

 

“As derrotas dos barões da mídia em 2013” 

(Para expressar a Liberdade – 08/01/2014) 

 

“A liberdade de expressão de oligopólios” 

(Para expressar a Liberdade – 10/01/2013) 

 

“Contraponto aos donos da mídia” 

(Para expressar a Liberdade – 19/08/2013) 

 

Pudemos também detectar que frequentemente os discursos referem-se a questões 

político-partidárias para defender o seu posicionamento e atacar o oposto. Os excertos 

abaixo mostram essa relação e explicitam a maneira como esse embate político é central 

e pode funcionar como um divisor de águas nas discussões sobre o Marco Regulatório:  

 
“Controle dos meios de comunicação volta à pauta do PT” 

(Veja – 07/10/2010) 
 

“O PT nega que defenda o controle da imprensa, mas age para pressionar o governo a enviar ao 

Congresso o projeto de lei que trata do marco regulatório do setor” 
(Veja – 07/10/2010) 

 
“Eles só pensam naquilo... PT vai retomar debate sobre o marco para a mídia” 

(Veja – 07/10/2011) 
 

“Os botocudos insistem: Regulação da mídia é uma ‘prioridade’, diz líder do PT 
(Veja – 09/02/2011) 

 

“Se quisesse ‘democratizar a mídia’, o PT teria que começar o serviço pelo Maranhão” 
(Veja – 09/09/2011) 

 

“PERIGO PARA A LIBERDADE: Os stalinistas do PT voltam com toda carga querendo 
‘regular’ a mídia” 

(Veja – 12/03/2013) 
 

“O PT promove confusão deliberada entre os conceitos de marco regulatório e controle social 

das comunicações” 
(Veja – 06/09/2011)  

 
“Há tentativas de controle da imprensa por ações propostas por setores petistas” 

(Instituto Millenium – 01/03/2012) 
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 “(...) as repetidas tentativas do governo do PT no sentido de criar um órgão controlador 

da mídia” 
(Instituto Millenium – 02/11/2010) 

 
“PT pune a liberdade de expressão” 
(Instituto Millenium – 05/10/2009) 

 
“Críticas de Lula à mídia provocam reação contra o “autoritarismo” e as “ameaças à liberdade de 

imprensa ...” 
(Carta Capital – 01/10/2010) 

 
“Lula avisa: vem aí novo debate sobre a mídia” 

(Carta Capital – 02/12/2010) 
 

“PT defende regulação da mídia” 
(Carta Capital – 03/09/2011) 

 
“Que o governo Dilma não se acovarde diante da mídia” 

(Carta Capital – 10/01/2011) 
 
 

Por meio da análise dos dados, pudemos detectar como a mídia institucionalizada 

tem o poder de organizar, através dos seus discursos, as relações de poder e opinião da 

sociedade. Muitas vezes, a mídia atua como formadora de opiniões e ideias que têm o 

poder de transformar o real e o histórico, e influenciar na tomada de decisão dos cidadãos 

perante os debates públicos.  

 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

 A fórmula discursiva “liberdade de expressão” é cristalizada nas discussões a 

respeito do Marco Regulatório das Comunicação no Brasil de maneira polêmica. O 

sintagma circula em uma manifestação de incompatibilidade radical entre duas formações 

discursivas, uma “a favor da regulamentação da mídia” e outra “contra a regulamentação 

da mídia”. 

 A identidade desse intenso debate público é fundamentada pela relação discursiva 

entre o Mesmo e o Outro, constituídos na forma de simulacro, cada discurso conduz no 

Outro no seu fechamento. É nessa relação interdiscursiva do Mesmo com o Outro que os 

discursos analisados se constituem e se posicionam perante o debate.  

De acordo com Maingueneau (2005), a identidade de um discurso coincide com a 

rede de incompreensão da qual ela é apreendida. Não existem, de um lado, o sentido e, 
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de outro, certos “mal-entendidos” na comunicação, mas em um só movimento, o sentido 

como mal-entendido. 

A interincompreensão entre os discursos ocorre porque o dizível de um campo 

discursivo dado é comandado por um sistema de restrições único, concebido como uma 

competência discursiva, que corresponde à aptidão que um sujeito deve ter para produzir 

enunciados que dependem de uma formação discursiva determinada.  

O Marco Regulatório das Comunicação é, nesses termos, um acontecimento 

discursivo delimitado por uma grade semântica, que funda o desentendimento recíproco.  

São utilizadas as “mesmas” palavras para falar da “mesma” coisa, mas os sentidos 

emitidos se põem como antagônicos, e os discursos se opõem claramente diante do 

“mesmo” debate. O organograma abaixo foi desenvolvido a partir de nossas análises e 

explicita a relação polêmica entre as duas formações discursivas:  

 

                         

 

 

 

 

Observa-se que há um tema comum “Marco Regulatório da Comunicação” visto 

de duas maneiras: como vetor de “democracia” e como imposição de “censura”. O 

sintagma “liberdade de expressão” se posiciona no centro das discussões e há uma relação 

direta entre a proposta de instauração de um marco que regulamente a comunicação com 

a liberdade de expressão. A partir disso, o sintagma é enunciado com dois sentidos 

diferentes e mesmo opostos “necessidade de regulamentação” e “nenhuma 

regulamentação”.  Dessa forma, articula-se a polêmica como a dupla interimcopreensão 

liberdade 
de 

expressão
necessidade de 
regulamentação

democracia

marco regulatório 
da comunicação

censura

nenhuma 
regulamentação
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que atravessa o espaço discursivo: o discurso de “necessidade de regulamentação” se 

constitui contra o discurso de “nenhuma regulamentação”, e vice-versa.  

Os discursos das revistas Veja e Carta Capital possuem a mesma função social, 

na medida em que são dispositivos comunicacionais que têm em comum a função de 

informar a sociedade, um dos papéis fundamentais do jornalismo, apesar de estarem 

etiquetados por décadas como de “direita” e “esquerda”, respectivamente. Os discursos 

do Instituto Millenium e da campanha Para Expressar a Liberdade também têm um ponto 

central em comum: são organizações fundadas na defesa de ideais e causas. A 

interimcompreensão regrada é gerada a partir desses fatores comuns entre formações 

discursivas distintas, e é instituída na filtragem que constitui o espaço de trocas com suas 

grades semânticas.  

Segundo Maingueneau (2005, p.115), na polêmica, contrariamente ao que o senso 

comum prevê, é a convergência que prevalece sobre a divergência, já que o desacordo 

supõe um acordo sobre “um conjunto ideológico comum”. O autor afirma que “a 

polêmica sustenta-se com base na convicção de que existe um código que transcende os 

discursos antagônicos, reconhecidos por eles, que permitiria decidir entre o justo e 

injusto” (MAINGUENEAU, 2005, p.115).  

Percebe-se que os discursos análogos interagem e têm relação direta um com 

outro.  O Instituto Millenium é formado e mantido por grupos empresariais, entre eles o 

Grupo Abril18, do qual a Veja faz parte. Portanto compartilham e defendem as mesmas 

posições ideológicas e lutam pelas mesmas causas, uma delas a “não regulamentação” da 

mídia.    

A campanha Para Expressar a Liberdade é uma iniciativa do Fórum Nacional da 

Comunicação (FNDC), criado em XXX, e conta com a participação de diversas entidades, 

entre elas o Coletivo Brasil de Comunicação Social (INTERVOZES) que tem um espaço 

dentro do portal da revista Carta Capital destinado a publicação de artigos e notícias a 

respeito da democratização da mídia e dos problemas e assuntos referentes à área19.  

                                                           
18 “O Grupo Abril é um dos maiores e mais influentes grupos de comunicação e educação da América 
Latina. Desde a sua fundação, como uma pequena editora, em 1950, busca tornar-se cada vez mais 
relevante para o Brasil e os brasileiros, atuando na difusão de informação, educação e cultura, e 
contribuindo para o desenvolvimento do país. Hoje, por meio de suas holdings e empresas controladas, 
está presente nas áreas de Mídia, Gráfica, Educação, Distribuição e Logística”. Fonte: 
http://grupoabril.com.br/pt/quem-somos. ÚLTIMO ACESSO EM 28/08/2014.  
19 Blog no Coletivo Intervozes dentro do portal da revista Carta Capital 
(www.cartacapital.com.br/blogs/intervozes). ÚLTIMO ACESSO EM 11/08/2014. O coletivo também tem 
seu site próprio: (http://intervozes.org.br/) ÚLTIMO ACESSO EM 28/08/2014.  

http://www.cartacapital.com.br/blogs/intervozes
http://intervozes.org.br/
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Portanto, podemos dizer que partilham do mesmo local de enunciação perante as 

discussões da regulamentação da mídia, apresentando as mesmas posições ideológicas e 

posicionamentos.  

Diferentes opiniões e sentidos engendram o signo “liberdade de expressão” e 

condicionam os que o proferem a lugares demarcados positiva ou negativamente, numa 

escala de avaliações que se movimenta historicamente, conforme se organiza o rumor 

público. Diferentes posições ideológicas que se constroem conforme o lugar de 

enunciação. Ao analisar as relações entre o material linguístico e os meios em que circula, 

constatamos o status de fórmula discursiva do sintagma “liberdade de expressão” e 

detectamos que há duas formações discursivas que o enunciam de maneira antagônica.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Por meio desta pesquisa, detectamos que o sintagma “liberdade de expressão” é 

uma fórmula discursiva nos termos propostos por Krieg-Planque, pois apresenta as quatro 

propriedades necessárias para receber tal enquadramento. A tomada de posições perante 

à unidade linguística e sua circulação nos dispositivos midiáticos constituem uma 

polêmica fundada em interpretações e significações complexas, que envolve as formas de 

circulação dos dispositivos comunicacionais que as registram.  

Atualmente, o sintagma “liberdade de expressão” ocupa uma grande dimensão 

midiática e a forma como é enunciado explicita “relações de poder e opinião” (KRIEG-

PLANQUE, 2009, p.8). As relações entre o material linguístico e os meios em que circula 

revelam questões políticas e sociais condensadas no interior do sintagma, nas discussões 

sobre o Marco Regulatório da Comunicação, e nos fazem detectar a presença de uma 

interincompreensão regrada que constitui os discursos que o enunciam.  

 O conceito de formação discursiva foi fundamental para compreendermos a 

formação ideológica das revistas e das organizações, as quais fazem circular aquilo que 

pertence ao seu universo discursivo. Porém, o conceito de fórmula discursiva não está 

condicionado unicamente a esse processo, pois o sujeito coloca a fórmula em uso e 

consequentemente em circulação, assumindo a mesma posição discursiva do veículo 

midiático ou refutando-a, o que faz com que a fórmula supere as barreiras das formações 

discursivas.  
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 Um acontecimento discursivo como o Marco Regulatório da Comunicação tem 

grande influência na cristalização de uma fórmula, como é o caso de “liberdade de 

expressão”. Portanto, para que uma sequência linguística ganhe força e tenha condições 

de irrupção e longevidade no espaço público é importante que ela pertença a um 

acontecimento discursivo.  

A própria mídia pode ser uma das criadoras das fórmulas discursivas, já que é 

responsável por sua promoção, amplificação e circulação. Por esse motivo, ela tem o 

poder de colocar o real na linguagem, focalizando certos temas e fazendo-os circular em 

grande escala como vem acontecendo com os debates em torno do Marco Regulatório das 

Comunicação no Brasil.  

Krieg-Planque (2009, 2010) afirma, porém, que a mídia não é a única criadora das 

fórmulas, muitas vezes – e mesmo, segundo a autor, mais frequentemente – elas podem 

nascer na periferia midiática e após o seu uso numa dada conjuntura passa a ser 

incorporada como ponto central dos veículos midiáticos, que, nesse caso, terão o papel 

de lançá-las, não de criá-las, de “irrigar discursos”.  

 Concluímos esta pesquisa entendendo que a mídia firma o seu papel de formadora 

de opiniões, capaz de influenciar os rumos da sociedade e afetar diretamente a vida das 

pessoas, do país e até mesmo a História.   

 Percebemos que o discurso midiático é uma fonte inesgotável de dados para 

estudo, já que nele estão presentes questões sócio-históricas, culturais, políticas que têm 

relação direta com as mudanças sociais e comportamentais dos cidadãos.  

 

SOBRE O DESEMPENHO ACADÊMICO E OUTRAS ATIVIDADES 
 

 No primeiro semestre de 2014, além das atividades realizadas para o 

desenvolvimento do presente projeto, foram cursadas as disciplinas obrigatórias para o 7º 

semestre da graduação de Bacharelado em Linguística, da Universidade Federal de São 

Carlos: 

 

- (062790 A) - Estágio Curricular 1; 

- (062839 A) - TCC 1 - Trabalho de Conclusão de Curso 1; 

- (062812 A) - Laboratório 7 - Ênfase II: Meios e Materiais Instrucuinais. 
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 Como será possível observar no Histórico Curricular encaminhado à FAPESP, 

todas as disciplinas obrigatórias foram devidamente cursadas com bom aproveitamento. 

Além das disciplinas foi realizado o estágio curricular obrigatório, no qual foi possível 

acompanhar diariamente os desafios da comunicação no âmbito empresarial. As 

atividades desenvolvidas no estágio permitiram a observação dos artifícios linguísticos 

utilizados em diversos gêneros textuais (textos jornalísticos; relatórios; roteiros; 

apresentações; falas públicas, etc.), a constatação da importância da atividade de revisão 

e edição de textos visando usos adequados da língua e das linguagens utilizadas na 

comunicação empresarial, entre outras. A realização do estágio contribuiu com o 

desenvolvimento desta pesquisa pois foi possível observar diariamente a dinâmica da 

comunicação de massa na era digital.  

  Também está sendo desenvolvido em conjunto um artigo para publicação em 

revista científica.  
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ANEXO I – EXCERTOS DO CORPUS DE ANÁLISE 
 
 

VEJA 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Figura 2- Publicado no portal da revista Veja em 02 03 2013 

 

 
 
 
 

Figura 1-Publicado no portal da revista Veja em 02 03 2013 
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Figura 3 - Publicado no portal da revista Veja em 02 03 2013 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 4 - Publicado no portal da revista Veja em 02 03 2013 



48 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 5 - Publicado no portal da revista Veja em 06 09 2011 

Figura 6 - Publicado no portal da revista Veja em 02 03 2013 

Figura 7 - Publicado no portal da revista Veja em 02 09 2011 
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Figura 9 - Publicado no portal da revista Veja em 07 10 2011 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 8 -  Publicado no portal da revista Veja em 07 10 2011 

Figura 10 - Publicado no portal da revista Veja em 09 04 2013 
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Figura 11 - Publicado no portal da revista Veja em 09 09 2011 

 
Figura 12 - Publicado no portal da revista Veja em 10 04 2013 

 

 
Figura 13 - Publicado no portal da revista Veja em 12 03 2013 

 

 
Figura 14 - Publicado no portal da revista Veja em 12 03 2013 
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Figura 15 - Publicado no portal da revista Veja em 12 11 2012 

 
CARTA CAPITAL 

 

 
Figura 1 - Publicado no portal da revista Carta Capital em 01 09 2010 

 
 

 
Figura 2 - Publicado no portal da revista Carta Capital  em 03 08 2010 
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Figura 3 - Publicado no portal da revista Carta Capital  em 01 10 2010 

 
 

 
Figura 4 - Publicado no portal da revista Carta Capital  em 02 03 2010 

 
 
 
 
 
 
 



53 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Figura 6 - Figura 5 - Publicado no portal da revista Carta Capital  em 02 12 2010 

 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 5 - Publicado no portal da revista Carta Capital  em 02 12 2010 
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 Figura 7 - Publicado no portal da revista Carta Capital  em 03 08 2010 

 
 

 
Figura 8 - Publicado no portal da revista Carta Capital  em 03 08 2010 

 

 
Figura 9 - Publicado no portal da revista Carta Capital  em 04 08 2010 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Figura 10 - Publicado no portal da revista Carta Capital  em 03 09 2011 
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Figura 12 - Publicado no portal da revista Carta Capital  em 03 09 2011 

 

 
Figura 13 -  Publicado no portal da revista Carta Capital  em 10 01 2011 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 11 - Publicado no portal da revista Carta Capital  em 03 09 2011 
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Figura 14 - Publicado no portal da revista Carta Capital  em 10 11 2010 

Figura 15 - Publicado no portal da revista Carta Capital  em 16 12 2010 
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PARA EXPRESSAR A LIBERDADE 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Figura 1 - Publicado no portal Para Expressar a Liberdade  em 10 01 2013 

Figura 2 - Publicado no portal Para Expressar a Liberdade  em 10 01 2013 

Figura 3 - Publicado no portal Para Expressar a Liberdade  em 11 06 2013 
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Figura 4  - Publicado no portal Para Expressar a Liberdade  em 13 12 2013 

Figura 5  - Publicado no portal Para Expressar a Liberdade  em 14 03 2013 

Figura 6  - Publicado no portal Para Expressar a Liberdade  em 14 03 2013 
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Figura 7 - Publicado no portal Para Expressar a Liberdade  em 14 07 2013 

 
 
 

 
Figura 8 - Publicado no portal Para Expressar a Liberdade  em 19 08 2013 

 

 
Figura 9 - Publicado no portal Para Expressar a Liberdade  em 23 07 2013 

 

 
Figura 10 - Publicado no portal Para Expressar a Liberdade  em 24 08 2012 
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Figura 11 - Publicado no portal Para Expressar a Liberdade  em 24 08 2012 

 

 
Figura 12 - Publicado no portal Para Expressar a Liberdade  em 24 08 2012 
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Figura 13  - Publicado no portal Para Expressar a Liberdade  em 24 08 2012 

 
Figura 14 - Publicado no portal Para Expressar a Liberdade em 24 08 2012 

 

 
Figura 15 - Publicado no portal Para Expressar a Liberdade em 2013 
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INSTITUTO MILLENIUM 
 
 
 

 
Figura 2 - Publicado no portal do Instituto Millenium em 02 03 2010 

 

 
Figura 3 - Publicado no portal do Instituto Millenium em 02 03 2010 

 

 
Figura 4 - Publicado no portal do Instituto Millenium em 03 05 2012 

Figura 1 - Publicado no portal do Instituto Millenium em 01 03 2012 
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Figura 5 - Publicado no portal do Instituto Millenium em 03 05 2012 

 

 
Figura 6 - Publicado no portal do Instituto Millenium em 05 05 2014 

 

 
Figura 7 - Publicado no portal do Instituto Millenium em 05 10 2009 
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Figura 8 - Publicado no portal do Instituto Millenium em 07 05 2012 

 
 

 
Figura 9 - Publicado no portal do Instituto Millenium em 08 03 2010 

 
 

 
Figura 10 - Publicado no portal do Instituto Millenium em 13 08 2009 
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Figura 13 - Publicado no portal do Instituto Millenium em 22 11 2010 

 
 

Figura 11  - Publicado no portal do Instituto Millenium em 16 04 2013 

Figura 12 - Publicado no portal do Instituto Millenium em 17 03 2011 
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Figura 14 - Publicado no portal do Instituto Millenium em 26 03 2012 

 
 
 

 
Figura 15  - Publicado no portal do Instituto Millenium em 27 05 2013 
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ANEXO II – Participação em Grupo de Pesquisa 
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Anexo III-Certificado ALED 
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Anexo IV – Certificado GEL 
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